PARECER N.º   370 , DE 2005, DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE,  SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 0883, DE 2003





O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria do Deputado José Bittencourt, institui normas para o atendimento pelo SUS para mulheres violentadas.





Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da XI Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta no período correspondente às 100a a 104a Sessões Ordinárias (de 15 a 19/09/03), sem ter recebido emendas ou substitutivos.





A seguir, nos termos do § 1º do artigo 31 da XI Consolidação do Regimento Interno, a matéria foi distribuída à Comissão de Constituição e Justiça que se manifestou favoravelmente.





Pelo § 4º do artigo 31 do mesmo Regimento Interno, cabe a esta Comissão de Saúde e Higiene a análise quanto ao mérito que passamos a opinar:





A matéria tratada na propositura é de elevado alcance social, pois avança diretamente sobre um dos maiores problemas da área de saúde pelos quais passam as mulheres, principalmente das  classes menos favorecidas, que sofrem todo tipo de violência e abusos.




No entanto, com o intuito de melhorar a presente propositura, apresentamos a seguinte





EMENDA





Altera-se o caput , acrescentando-se:

                                             "Institui normas para o atendimento pelo Sistema Único de Saúde - SUS - para Mulheres violentadas, vitimas de qualquer tipo de violência física que cause lesão corporal" 

                                               Altera-se o artigo 1.º, 2.º e 3.º que passam a vigorar com a seguinte redação:

                                              Artigo 1º - O Poder Executivo, por meio do SUS, deverá autorizar a realização gratuita de cirurgia plástica para correção de lesões corporais em mulheres vítimas de violência, mediante apresentação do Boletim de Ocorrência (B.O).

                                             Artigo 2º - Os hospitais e centros de saúde do SUS, ao receberem vítimas de estupro, deverão informa-las, no atendimento, de seus direitos garantidos por Lei, da possibilidade de acesso gratuito à cirurgia plástica para reparação e as providências necessárias para sua realização, tão somente das lesões ou seqüelas da agressão comprovada, através de B.O, 

                                                    Artigo 3º - 

I - 

II - realização periódica de campanhas de orientação e publicidade institucional com produção de material didático a ser distribuído para a população-alvo, contendo informações sobre seus direitos em casos de estupros, violência física e domestica.





Mantenham-se a redação dos demais artigos e parágrafos.

                                 Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 0883 de 2003, com a emenda acima.

É nosso parecer, 

a) Fausto Figueira -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com a emenda apresentada.
Sala das Comissões, em 22/2/2005

a) WALDIR AGNELLO – Presidente
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